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Em relação à apontada incidência da exceção prevista no artigo 13 da

Convenção, a contestação afirma que não se poderia entregar SEAN ao pai porque,

com isso, estar-se-ia submetendo a criança a um evidente risco de dano de ordem

física ou psíquica.
A respeito desse dispositivo da Convenção, as maiores autoridades

doutrinárias que se debruçaram sobre o tema, são uníssonas em afirmar a

necessidade de a interpretação da norma dever ser restritiva, ou, ao menos, estrita.

Na linha do exposto, assim escreveu o Professor JACOB DOLINGER:

1/ (. • .)Análise Crítica das Exceções à Devolução Enunciadas no Artigo 13.
Um estudo realizado por um psicólogo clínico e forense a respeito da aplicação
da Convenção da Haia sobre Seqüestro pelos tribunais de diversos países,
baseado em sua experiência como perito de tribunais americanos e também em
pesquisa que realizou sobre decisões de tribunais de vários países, levou-o a
criticar severamente o artigo 13 da convenção e principalmente a maneira como
tem sido interpretada por muitas cortes. Analisa o especialista as exceções
dispostas no artigo 13.1 (b) da convenção, sendo a primeira quando há
grave risco que a volta da criança expô-Ia-á em situação intolerável, e
a segunda, na hipótese de a criança se opor a ser env:Íadar;."d:~1J.R.~ta,r
desde que tenha alcançado idade e maturidade em que seja apropriado
tomar em consideração sua opinião, argumentando, preliminarmente,
que estas objeções à. devolução da criança entre os países-membros da
Convenção sobre Seqüestro, equivalem à objeção genérica de que a
devolução não obedece ao princípio do "melhor interesse da criança" e
dos "desejos" da criança, utilizada nos países que não são membros da
Convenção sobre Seqüestro, mas que seguem a Convenção das Nações
Unidas sobre os Direitos da Criança.

A crítica básica do psicólogo é de que, atender a estas objeções stgnifica
transferir o julgamento da divergência entre os pais sobre o destino da
criança, da jurisdição da sua residência habitual para a jurisdição à
qual ela foi seqüestrada, o ue resulta em encora 'ar ao invés d
desestimular, o seqüestro. ':\

Na aplicação da Convenção sobre o Seqüestro, prossegue a crítica, tud~Ji,pende
da interpretação que se dê ao artigo 13.1 (b) da mesma: uma interpretação
restrita levará à devolução da criança para a jurisdição donde foi ilegalrriçnte

-k,' t~;t"'-r\
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retirada, comofoi efetivamente a intenção da Conferênciada Haia, enquanto
uma interpretação liberalpoderá levar a aceitarum variado naipe de fórmulas
visando ao enquadramento nas exceçõesformuladas no referido dispositivo da
Convenção. O relato explanatório da Convenção, de autoria da
Pro, essora Elisa Pérez- Vera é cate órico no sentido de ue as exce ões
à devolução devem ser interpretadas restritivamente, sob pena de a
Convenção se tomar letra morta.

O dispositivo em causa fala em "grave risco" de que a criança fique
exposta a "dano físico ou psicológico" se devolvida à jurisdição de sua
residência habitual anterior, o que deve ser entendido como uma
medida de caráter humanitário, visando a evitar que a criança seja
enviada a uma família perigosa ou abusiva, a um ambiente social ou
nacional perigoso, como um país em plena convulsão. O importante é
que a criança tenha sido retirada de seu habitat devido ao perigo em
que se encontrava e não por causa da amargura ou do ódio de um
genitor."
(Direito Internacional Privado, A Criança no Direito Internqcion4ljl@~~orÇl
Renovar, 2003,p. 256-257)

E, mais à Írente, na mesma obra, em comentário à reunião da Comissão

Especial da Conferência de DIP da Haia, de 1993,acentuou:

"Aliás, as informações prestadas pelos participantes da reumao
revelaram que as exceções fixadas no artigo 13 são interpretadas pelos
tribunais restritivamente, daí poucas vezes uma defesa nelas baseada é
bem-sucedida. Todas as hipóteses levantadas durante o debate sobre os
perigos que podem advir, em certos casos, da devolução da criança,
receberam a mesma resposta: caberá à jurisdição da origem da criança
decidir sobre o paradeiro a ser dado à mesma, a fim de protegê-la de
quaisquer perigos, o que pode, aliás, ser sugerido pelo Estado
devolvente ao Estado devolvido." (Ob. citop. 258-259)

Daí se extrai que a previsão de que cogita o art. 13, b, da Geni'rençãõ}

refere-se a situa~ões fáticas ab~ol~tamente caó~cas no âmbito.do ~sta~o req~e,r,,~entl

no que se podena enquadrar hipoteses de conflIto armado, epIdemIas mcontr~~s,

severo desabastecimento de alimentos, enfim, situações que escapassem ao controle

das próprias autoridades competentes do Estado de residência habitual da criança.
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Pois bem. Fixada qual a correta leitura que se deve empreender à

exceção em tela, verifica-se que, in casu, o Réu postulou sua aplicação - pasme-se -

porque o pai de SEAN não teria condições de arcar com o pagamento de seu plano de

saúde.
Ora, o argumento chega às raias do absurdo.

Ainda que essa afirmativa correspondesse à realidade - do que já não se

tem certeza - é óbvio que tal fato não consistiria em razão suficiente para se.nega!:' .,,:-.,~'t~::t__ "':',t~:,,., ,~;!t

vigência ao objetivo do presente tratado internacional, destituindo, na prática, um

pai do exercício do pátrio poder.
Aliás, a prevalecer essa linha de raciocínio, à luz da realidade brasileira,

de um dia para o outro, milhões de crianças amanheceriam sem direito a um pai, só

porque seus genitores não teriam dinheiro para pagar um plano de saúde.

Convenhamos ...
o mesmo se diga da apontada doença de que seria acometido o SI.

DAVID GOLDMAN, qual seja, síndrome de Guillain-Barré. A par do panorama

excessivamente sombrio que parece ter sido" pintado" na peça de bloqueio, segundo

consta a esse magistrado, sofrer de uma eventual enfermidade também não constitui

motivo bastante para que se prive um filho do poder familiar de um pai. E também

jamais poderia constituir hipótese de aplicação da exceção versada no artigo 13 da
-'-4I'i-,-r~1~'~ .:~~,~. '7.j~

Convenção, permissa venia.
Ainda nesse particular, o Réu também alega que o retorno de SEAN aos

Estados Unidos da América implicaria danos psíquicos. ao menor, em vista da

/I quebra do vínculo familiar que decorreria dessa mudança".

Ora, a existência de parentes de SEAN aqui no Brasil, notadamente seus

avós maternos e sua irmã recém nascida, também não constitui razão bastante p....aarraar

que, a pretexto de mantê-lo em permanente contato com tais pessoa&~

simplesmente suprimido o direito inalienável do menor de viver ao lado do único

genitor que lhe restou, seu pai.
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Até porque, se SEAN tem avós maternos no Brasit não é menos correto

que também possui avós paternos nos Estados Unidos, por sinal, dos quais,
"'" ~2! ,i , i:j,

evidentemente, também vem sendo privado, de forma indevida, de estabelecer

qualquer contato direto.
E, no que concerne à sua pequena irmã, CHIARA, a conclusão não é

diferente, data venia. Até porque nada impede que o pai de SEAN case-se novamente

nos Estados Unidos, e dessa nova união advenham outros filhos. Nesse caso, SEAN

teria outros irmãos, sendo certo que, a prevalecer a tese da defesa, o menino cresceria

longe desses novos irmãos.
O raciocínio acima desenvolvido, embora hipotético, é servil para se

atentar à circunstância de que, não raras vezes, existem crianças que não vivem

juntamente com todos os seus irmãos. É lógico que o ideal é que assim não ocorra.

Mas nem sempre o contrário é possível.

k:::.

A idéia essencial que ora se pretende pontuar é simples:

Irmãos é possível que haja vários. Pai, por sua vez, é um só!

A esse respeito, uma vez mais, andou muito bem o douto parecer do

Ministério Público Federat ao assim se manifestar:

"(...)A ligação afetiva entre Sean e os avós maternos não pode ser óbice
ao retorno ao Estado requerente. Não se trata de negar a importância
dos laços familiares, mas sim de reconhecer a impossibilidade de
afirmar que o convívio com os familiares paternos seja menos
importante do que o convívio com a família materna.
Da mesma forma, não se nega o valor da relação fraternal entre o
menor e sua irmã caçula. Ocorre que, nas famílias da presente época,
são bastante comuns os casos em que o convívio entre os irmãos não se
dá de forma integral, notadamente quando estes são fnrtps ~
relacio~amentos distintos. Por outro lado, fundamentaJ.~r~~.
educaçao e o desenvolvimento saudável da criança é o cim1Jlvio
integral com o seu pai biológico. Nesse sentido, o laudo periQ.ial
assevera:

45
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'Rupturas devem ser evitadas sempre que possível, porém a mais
significativa é ruptura por alienação parental, porque atinge elos da
criança que são essenciais (pai- mãe), enquanto que os elos fraternos
constroem-se com a convivência e afinidades, sendo, em sua natureza,
adicionais. A separação dos irmãos deve ser evitada em caso de ter que
se colocarem as crianças em lares alternativos, que não os originais.
Não se priva uma criança do convívio parental biológico saudável para
conviver com uma meia irmã, com quem o vínculo afetivo está ainda
na fase inicial. A relação fraterna vai se fortalecer através do tempo,
com convivência e afinidades.'"

Em complemento à sólida fundamentação externada pelo Parquet, é de

se referir, no que pertine a esse ponto específico, que a questão da existência de

parentes aqui Brasil deve ser resolvida pelo Juízo natural da situaçã.,(; jYirldicà

material da criança, qual seja, a Corte Norte-Americana competente.

Assim, se for o caso, poderão perfeitamente ser pleiteados direitos de

visitação a SEAN, seja em favor da pequena CHIARA, seja em prol dos avós maternos,

seja em favor do próprio padrasto.

O que é inadmissível, renovando-se as vênias devidas, é negar o retorno

de SEAN, e, por conseguinte, negar-lhe o exercício de seu direito fundamkntaZ e

inalienável de conviver com seu pai, apenas por esse equivocado e falho argumento,

relativo à existência de parentes do menor aqui no Brasil.

Il.2.5 - EXCEÇÃO DO ARTIGO 13, ALÍNEA B, SEGUNDO PARÁGRAFO.

OPOSIÇÃO DA CRIANÇA AO RETORNO. INAPLICABILIDADE.

A Convenção da Haia também estabelece, em seu artigo 13, alínea b,

segundo parágrafo, que "A autoridade judicial ou administrativa pode também recusar-se a

ordenar o retomo da criançase verificar que esta se opõe a ele e que a criança a{in~

idade e grau de maturidade tais que seja apropriado levar em consideraçãJ-~as suas

opiniões sobre o assunto."

O Réu debate-se, com afinco, nesse ponto.
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Sustenta, incessantemente, que o menor deve aqui permanecer porque

esta seria sua vontade. Para tanto, salienta as respostas dadas por SEAN à equipe de

psicólogas, as quais, no seu entender, seriam todas cabais nesse sentido, razão por

que aplicar-se-ia ao caso à exceção do tratado acima transcrita.

Não tem razão, outra vez.
De plano, é de se notar que a própria previsão legal adverte para a

necessidade de que o juiz avalie se a criança atingiu idade e grau de maturidade

capazes de possibilitar que sua opinião seja levada em consideração. Note-se, ainda,

que, mesmo em se constatando a presença de tais requisitos, a norma estabelece que

a autoridade poderá recusar o retorno do menor.
Não há, todavia, tal obrigatoriedade, como sugere a parte ,ré, de

maneIra equivocada, o que decorre da necessidade de se levar em conta todo o

contexto fático-probatório, todas circunstâncias do caso, à luz do princípio do livre

convencimento motivado.

De qualquer sorte, no presente caso concreto, nem mesmo tais

requisitos encontram-se presentes. Afinal, como clara e enfaticamente ext~f1ijldo no

teor do laudo pericial psicológico aqui elaborado, SEANnão está apto a decidir sobre

o que realmente deseja, seja pelas limitações de maturidade inerentes à sua tenra

idade, seja pela fragilidade de seu estado emocional, seja, ainda, pelo fato de já estar

submetido a processo de alienação parenta I por parte da família brasileira,

infe lizmente.

1.981/2.021:

Neste sentido, confiram-se os seguintes trechos do laudo pericial de fls.

J
"(...)as escolhas de Sean não têm valor decisório. Não tem ne\hum
valor esclarecedor a resposta de Sean com relação a em que paí~\ ele
quer morar ou com qual dos dois 'pais' ele prefere ficar. Ele pode sentir

\.

,i, ~7
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desejo de conhecer os EUA, variar sua rotina, mas afirmar isso seria difícil,
seria uma traição para com o seu padrasto e seus avós, aos quais ele está ligado
por muito afeto e fidelidade"
"(. ..)As escolhas de Sean não podem ser decisórias, não só pela falta de
maturidade, própria de sua idade, mas também porque está à mercê de
seu estado emocional neste momento. Pesam, em seu íntimo, os seguintes
fatores: quem ficaria zangado com ele; quem, pela sua simples presença, o inibi;
as promessas que o fizeram fazer. Todos esses elementos tornam-se
intensamente exacerbados, ou distorcidos, no caso de a criança estar
sob a Síndrome de Alienação Parenta I, o que, no caso de Setln, é a
hipótese mais plausível."
"( ...)Contudo, Sean não tem condições psicológicas ou emocionais para
dizer o que realmente deseja. Escolher ir para os EUA, e ficar com seu pai,
significaria ser ingrato, trair sua mãe(. ..)"
"Essa escolha também significaria trair seu padrasto, avós matemos e também
condenar esta famI1ia, já tão sofrida, a mais uma perda, numa luta que ele tem
presenciado e da qual ele é parte integrante.
Além disso, escolher uma vida diferente para si, seria contribuir para a derrota
de pessoas das quais ele neste momento depende e ama. Se isso épesadoó1l.téparâ
um adulto, que dirá para uma criança de menos de 9 anos. Sean está
carregando nos ombros um peso muito maior do que pode agüentar."

Daí se vê que a insistência do Réu de fazer valer, a qualquer custo, a

vontade de SEAN, concessa venial é incorreta. Afinal, não encontra amparo legal na

própria norma da Convenção, na medida em que o preceito normativo condiciona a

possibilidade de se levar em conta a opinião da criança à efetiva demonstra;ção de

que esta tenha discernimento para tanto, o que não é o caso dos autos, na linha do

que se pontuou no laudo pericial.
De toda forma, acaso se pudesse atribuir o peso desejado pelo Réu à

palavra de SEAN, é interessante observar que, na primeira oportunidade em que o

menor foi chamado a opinar sobre sua preferência, ficar no Brasil ou voltar aos

Estados Unidos, sua resposta não foi categórica no sentido de querer aqui,i;t>~ Vi

permanecer. r
Muito ao contrário, corno atestaram as peritas, e foi confir~~cJpela

\

assistente técnica da União, a essa primeira pergunta, SEAN respondeu "tantÓ\ faz",
\.

seguido da fala" é o juiz quem manda". Somente após dar essa resposta, e diant~ de
48
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interpelação veemente da assistente técnica do Réu, Dra. Vera Lemgruber, é que o

menor passou a repetir, seguidamente, "sua" vontade de permanecer no Brasil.

A esse respeito, trago à colação o seguinte trecho do parecer da

assistente técnica da União, no bojo do qual essa específica dinâmica de fatos,

ocorrida na entrevista das psicólogas com o menor, é bem demonstrada, inclusive,

relatando-se os gestos feitos pelo menino por ocasião da resposta "tanto faz", in

verbis:

"(. ..) Por fim, iniciou-se uma conversa livre com a criança, da qual todos os
presentes participaram ativamente. Sean afirmou saber o motivo da entrevista,
dizendo que o David e a sua jamI1ia dos EUA querem que ele vá para lá,
enquanto a sua jamI1ia daqui quer que ele more aqui, por isso, está havendo um
divórcio. Ao ser questionado se tinha alguma opinião sobre isso, Sean
respondeu que para ele "TANTO FAZ". Vale ressaltar que Sean, ao
ronunciar tais termos recostava-se na cadeira com o co o relaxado

em sinal de tranqüilidade. Vera, por sua vez, num questionamento em
tom surpreso, repete: "tanto faz!?" e a criança complementa que'~prefere
ficar aqui, mas é o JUIZ QUEM MANDA. Depois disso, Sean passou a
dirigir o lhares para Vera ao longo da conversa, como se buscasse

- ( )"aprovaçao ...

Ora, aí está a contextualização do 11tanto faz" exigida pelo Réu, em suas

petições de impugnação ao laudo. Vale dizer, a assertiva da defesa de que a resposta

em questão, efetivamente dada por SEAN, não seria condizente com as outras vezes~~. .'i'

em que a criança afirmou preferir ficar no Brasil, encontra-se aí muito bem explicada.

Está mais do que claro. O menino primeiro disse que para ele tanto

fazia ficar no Brasil ou voltar aos Estados Unidos da América. Somente após, ao ser

interpelado e perceber haver desagradado a Dra. Vera Lemgruber, representante ali

de sua família, passou, então, a repetir, seguidamente, querer ficar no Brasil. . ~/

Destarte, ainda que se pudesse levar em consideração a opi~ de

SEAN, ° que já se viu não ser ocaso, mesmo assim, não estaria totalmente c);;,"etaa'.
afirmação segundo a qual a criança manifestou inequívoca vontade de a.qui

4~
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E mais: não bastasse ter que decidir em que país morar, não fosse

suficiente ter de deliberar pelo convívio diário, ou não, de seu pai, a 'decisão que o

Réu pretende atribuir, exclusivamente, a esse menino de apenas 9 anos, tem, ao

menos potencialmente, o efeito de possibilitar que essa criança volte a ter o direito de

exercer plenamente sua cidadania americana, do que também vem sendo privada

desde sua primeira indevida retenção no Brasil.
Tendo tudo isso em conta, penso que imputar a uma criança de tenra

idade _ apenas 9 anos! - tamanha responsabilidade constitui genuína temeridade,

com todo o respeito devido ao Réu.
Repito: seria mesmo muito conveniente para este magistrado transferir-

de seus ombros, e do próprio Poder Judiciário como um todo, a resPOnSabj~a.d.ie1e

efetuar tal densao, depoSltando-a sobre os ombros desse pequeno menin\,~Ao

bastasse, atribuindo-lhe o fardo de ter, ele próprio, aos 9 anos, renunciado a 'viveri~~~

morar, Brasil ou Estados Unidos da América. Não. A decisão em tela vai além.

Refere-se a um dilema ainda mais delicado, qual seja, o de o menor, em sendo

negado seu retorno, passar, no mínimo, o restante de sua infância e adolescência sem

o convívio diário com seu próprio pai, sendo certo que esse menino já perdeu, de

maneira irremediável, o convívio com sua mãe, lamentavelmente.

permanecer. Não. Repita-se: sua primeira resposta, livre de interpelações veementes

de quem quer que seja, foi um simples 1/ tanto faz".
E, por último, superados os dois aspectos acima alinhavadqs ~~isto~.~.

mesmo que Sean não tivesse respondido o famoso 1/ tanto faz", do que se cogita,

apenas, para argumentar -, é de se registrar, ainda nesse ponto, o seguinte

entendimento: seria mesmo muito cômodo para este magistrado atribuir a esse

menino, de apenas 9 anos de idade, recém completados, a responsabilidade de decidir

sobre questão tão fundamental em sua vida.
Note-se: a decisão não diz respeito "apenas" ao país em que SEAN deve-~\

com seu próprio pai.
50
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Aliás, não só cômodo, seria mesmo uma covardia para com esse menor!

Mas, além de tudo isso, em assim agindo este Juízo, a hipótese seria,

por fim, de conduta ilegal, à luz de tudo que acima se expôs, no to2ante à

incapacidade de SEAN tomar decisões com tal nível de repercussão em sua vida, o

que se afirma em vista de sua imaturidade para tanto, bem como em razão do

profundo abalo emocional em que se encontra mergulhado, conforme demonstrado,

com rara clareza, no laudo pericial.

Il.2.6 _ ARTIGO 17 DA CONVENÇÃO DA HAIA. EXISTÊNCIA DE Ú>i£CISÃO

PROVISÓRIA, CONCESSIVA DA GUARDA DE SEAN AO RÉU, PELA JUSTIÇA ESTADUAL.

IRRELEV ÂNClA, IN CASU. DECISÃO NULA, DE PLENO DIREITO.

Conforme estabelece o artigo 17 da Conferência da Haia, "0 simples fato

de que uma decisão relativa à guarda tenha sido tomada ou seja passível de reconhecimento no

Estado requerido não poderá semir de base para justificar a recusa de jazer retomar aFcriança

nos termos desta Convenção, mas as autoridades judiciais ou administrativas do

Estado requerido poderão levar em consideração os motivos dessa decisão na

aplicação da presente Convenção. ff

Na hipótese ora apreciada, foi, pelo douto Juízo da 2a Vara de Família

do Rio de Janeiro, prolatada decisão antecipatória de tutela, sem oitiva da parte

contrária, no bojo da ação de reconhecimento de paternidade sócio-afetivaip~+ :rp.eio

da qual foi deferida ao SI. JOÃo PAULO LINS E SILVA a guarda provisória de SEAN .

. A esse respeito, de plano,. é de se referir que tal decisão revela-se n~

de pleno dIreIto, conforme reconheCImento expresso, por parte deste Juízo/, no\\~J
âmbito da sentença proferida naqueles autos, ora em apenso.

~1
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Embora as razões de tal nulidade absoluta tenham sido bem

na medida em que houve indevida distribuição dirigida do processo ao douto Juízo

da 2a Vara de Família da comarca da capital do Rio de Janeiro.

A esse respeito, limito-me a abaixo transcrever a fundamentação

externada na sentença prolatada nesta mesma data, nos autos do processo n.o

2009.51.01.004900-0, in verbis:

esclarecidas no referido decisum, parece-me conveniente que também fiquem

registradas na presente sentença.
Com efeito, a nulidade da decisão, assim como de todas as demais que

a sucederam decorre, fundamentalmente, de vício insanável ocorrido na origem do

processo, consistente em evidente ofensa ao princípio constitucional do jU,}l' :~rulal-c!-::~.. - -.",.:

/I (. • .) De plano, é de se referir que a própria petição inicial, logo no ~'riri1.eiro
parágrafo de fi. 3, esclarece que, na demanda anterior, em relação à qual pediu-
se distribuição por dependência, há havia ocorrido o trânsito em julgado de
sentença de procedência do pedido.

A despeito, portanto, de o processo anterior encontrar-se findo e arquivado, foi
requerida, como acima adiantado, distribuição dirigida à douta 2a. Vara de
Famflia da comarca do Rio de Janeiro, apenas porque lá tramitara aquela
primeira ação.

Chama a atenção, nesse particular, o fato de que a inicial deste feito não
esclareceu, nem minimamente, o porquê da necessidade de tal distribuição por
dependência. Dito de outro modo, não se justificou, ainda que de forma
singela, a razão pela qual seria aplicável ao caso a norma do art. 253 do Cpc.

Nada obstante, de pronto, os autos foram encaminhados ao Ministério Púbico
do Estado do Rio de Janeiro, tendo o Parquet apresentado seu parecer,
manifestando-se pelo deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, sem,
porém, nada dizer, a respeito do pedido de distribuição por dependência,,,

Ato continuo, foi prolatada decisão, por aquele douto Juízo, deferindo a
vindicada antecipação dos efeitos da tutela, para fins de conceder ao ;:Zr.Jo-
Paulo Lins e Silva posse e guarda provisória do menor Sean Richard GoXdl~m .

\
\
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Nessa mesma decisão! foi também deferido o pedido de distribuiç{io por
dependência. Contudo! uma vez mais! nem uma linha sequer foi apr~nladâ~'
em sua fundamentação! a fim de justificar as razões pelas quais seria o caso de
se excepcionar a regra da livre distribuição.

Com todo o respeito devido, não apenas ao Autor, como também ao
próprio MM. Juízo da 2a. Vara de Família do Rio de Janeiro, o
deferimento de distribuição por dependência, no presente caso concreto!
é simplesmente estarrecedor.

Afinat admitiu-se distribuição por dependência em relação a um proceslSofindo
e arquivado! o que! por si só! viola frontalmente entendimento jurispmdencial
sumulado no verbete n.o 235 do Eg. Superior Tribunal de Justiça! segundo o
qual: liA conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já

foi julgado".

Fosse isso pouco! analisando-se os elementos da presente ação! em cotejo com
aqueles constantes da demanda anterior! movida pela Sra. Bruna! verifica-se a
inexistência de identidade entre quaisquer desses elementos. Colocando de
maneira ainda mais clara: trata-se de partes! pedidos e causa,~ 4& 1?çd~fc
absolutamente distintas! entre uma e outra ação. . ..

Senão vejamos:

Partes: no primeiro processo! figurava como autora a Sra. Bruna Bianchi.
Neste! aparece o Sr. João Paulo Lins e Silva.

Causas de pedir: na anterior demanda! a causa de pedir derivava!
fundamentalmente! do rompimento do vínculo matrimonial entre a Sra. Bmna
Bianchi e o Sr. David Goldman! com a conseqüente vinda da primeirll'para ô
Brasil! trazendo o filho do casal consigo! e a necessidade! daí decorrente! de ser
regularizada a situação da guarda do menor.
Já neste segundo processo! a causa de pedir repousa! essencialmente! na relação
de afetividade que se construiu entre o ora Autor e o menor Sean! a partir do
início do relacionamento amoroso mantido entre a Sra. Bruna e o Sr. João
Paulo Lins e Silva! culminando em posterior casamento.

Pedidos: também não há identidade de pedidos. No primeiro processo! o pleito
restringia-se à concessão da guarda do menor à sua mãe! de formaexalusi,va e
definitiva! ao passo que! neste segundo processo! postula o to o
reconhecimento da condição de pai sócio-afetivo de Sean! cumulando-s esse
pleito com o deferimento de posse e guarda dessa criança.
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Daí se conclui, sem quaisquer dúvidas, que a hipótese é de deferimento de
distribuição por dependência, em relação a um processo com decisão transitada
em julgado, findo e arquivado, violando, assim, entendimento jurisprudencial
sumulado pelo Eg. Superior Tribunal de Justiça, intérprete maior da llgislação
federal, na forma do art. 105, inciso IlI, da CRFB/88. E, não fosse isso
suficiente, em que, de toda forma, ainda há partes, pedidos e causas de pedir
absolutamente diversas das existentes na demanda apontada como conexa. E,
como se não bastasse, tendo por base simples requerimento, despro7.Jido de
fundamentação, seguido de parecer do Ministério Público omisso quanto a esse
aspecto, acolhido em decisão judicial igualmente desprovida de fundamentação
a esse respeito.

É ou não é de causar perplexidade?

Prosseguindo, a bem da verdade, as primeiras linhas pretendendo justificar tal
distribuição dirigida, somente vieram aos autos por ocasião das contra-razões
ao agravo de instrumento interposto pelo aqui Réu, alvejando a decisão que
deferira a guarda provisória do menor ao Autor, em sede de antecipação dos
efeitos da tutela.

Na oportunidade, foi ofertado parecer, da lavra do Dr. Humberto de Mendonça
Manes, a sustentar a viabilidade jurídica de tal distribuição por 4t?pt;JJdência
(fls. 440/450 dos autos do processo n.o 2008.51.01.018422-0, em apenso).

Em que pese ao reconhecido saber jurídico do douto subscritor de tal parecer,
convenho que a ele, desta vez, foi atribuída tarefa para lá de hercúlea, quiçá
impossíveL.

Mas, em todo o caso, o ilustre parecerista bem que tentou valer-se de
argumentos a referendar esta incrível distribuição por dependência. Sem
sucesso, todavia, data maxima venia.

Da leitura do parecer em questão, extrai-se que o Dr. Humberto Manes, de
início, lançou mão de raciocínio analógico, a partir de um dado dispositivo do
Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro,
segundo o qual, em suma, devem ser distribuídos ao mesmo grupo de câmaras
ou câmara isolada os feitos referidos em outro inciso do mesmo artigo, em ações ,
que se relacionarem por conexão ou continência, ou sejam acessó.rias-0rr-/
oriundas de outras, julgadas ou em curso. ~

E arrematou: 'Certo que, para o Juízo de primeiro grau de jurisdiÇ~, ()
CODJERJ não repetiu a regra recursal, mas não é desarrazoado que, mOTmeFte
em relações de famBia, mereça ela ser contemplada.' \

\5\
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A idéia defendida no douto parecer, em essência, é na linha de que o Juízo que
decidiu a primeira demanda - 2.a Vara de Famflia da comarca do Rio de Janeiro
_ detém "melhores condições de compor um segundo litígio", tendo-se em
conta, ainda, tratar-se de direito de famz1ia e atentando-se - como não;jipog.eriq
ficar de fora - a prevalência do melhor interesse do menor.

Ora, ainda que se pudesse, num esforço colossal, cogitar da aplicação dessa
previsão normativa, o fato é que, como acima demonstrado, não há conexão,
continência ou acessoriedade entre a presente demanda e a anteriormente
ajuizada pela Sra. Bruna. Sendo assim, de plano, torna-se forçoso afastar a
incidência desse artigo do CODJERJ, uma vez que sua premissa primeira é
exatamente a configuração de uma dessas figuras jurídicas, o que, repita-se,

não é o caso.

Deveras, dispositivo contido em Código de Organização Judiciária,
evidentemente, jamais pode ter o condão de criar uma exceção não prevista no
Código de Processo Civil, em ofensa ao princípio da hierarquia das normas,
notadamente para fins de negar aplicação a um dos mais caros pilares
constitucionais do Estado Democrático de Direito, como é o princípio do juiz
natural, do qual emana, por sua vez, a necessidade de se observar a regra da

livre distribuição.

Até porque a possibilidade de os tribunais elaborarem seus próprios 'reg$mentds

internos, bem assim de disporem sobre o funcionamento de seus respectivos
órgãos jurisdicionais, não é ilimitada. Muito ao contrario, encontra balizas
previstas no próprio texto constitucional, mais precisamente em seu art. 96,
inciso 1, alínea a, in verbis:

"Art. 96. Compete privativamente:
1- aos tribunais:
a)eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, com
observância das normas de rocesso e das arantias rocessuais das
partes/ dispondo sobre a competência e o funcionamento dos respectivos órgãos
jurisdicionais e administrativos;"

Como se vê, deve-se, sempre, assegurar às partes a observância das normas .
básicas de processo e das garantias processuais, no que se insere, como uma das /
mais proeminentes, exatamente o princípio do juiz natural, acintD/oame
malferido no presente caso concreto. \ \

\

,
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Por fim, no tocante à mencionada necessidade de se obseroar o melhor interesse
da criança, entendo que o argumento, uma vez mais, não se sustenta, concessa

7.!enla.

Nesse particular, é evidente que o princípio do melhor interesse da criança não
pode ser invocado, sem maiores parâmetros, como mecanismo servil a justificar
evidentes ilegalidades, como a praticada in casu. *~

De mais a mais, se, tanto o princípio do melhor interesse da criança como o do
juiz natural têm o mesmo status constitucional e devem, por isso mesmo, ser
observados, é evidente a necessidade de se buscar uma interpretação que vise a
compatibilizar ambos, e não a afastar, por completo, um deles, em detrimento

do outro.

Daí, a indagação que se impõe é a seguinte: será que nenhuma das demais
Varas de Família da comarca do Rio de janeiro teria condições deap!eçiar o~, .'~' ..,. ',.

pedidos aqui formulados, dando o devido atendimento ao princípio do mêlhor
interesse da criança?

Ou, colocando de outra maneira, se as 'melhores condições de compor o litígio'
derivariam, exclusivamente, de o primeiro processo ter tramitado nÍl 2.

a
Vara

de Famflia do Rio de janeiro, daí advindo, supõe-se, maior conhecimento dos
fatos, por que não requerer ao Juiz natural, após livre distribuição, mero
desarquivamento dos autos do feito anterior, para fins de serem apensados ao
novo processo, a título de peças de informação?

Afinal, com essa simples providência, poderia o juízo para o qual o processo
fosse livremente distribuído inteirar-se de tudo o quanto houvesse ocorrido na
primeira demanda, levando em consideração o que reputasse devido, sem que,
para tanto, houvesse necessidade de se violar flagrantemente a regra do juiz
natural, como ocorreu na hipótese.

Enfim, seja por qual ângulo se pretender analisar a questão, a
conclusão será sempre a mesma. Inexiste, rigorosamente, qualquer
fundamento plausível, de molde a justificar a distribuição ,por
dependência realizada no âmbito da presente demanda, de maneira que,
resumindo tudo o que se expôs linhas acima, a hipótese, renovadas as
vê~ia~ ~evid~s~ é de acintosa, injustificável ~ in~dmissí~el b~rla ar
prmclplO do JUIZ natural, fato que, como tambem e comezmho, lmpliya
a nulidade do processo, desde sua origem, o que ora se recon~'êV se
~~~ \

\
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Em sentido semelhante, exemplificativamente, confiram-se os seguintes

precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL _ CONCURSO PÚBLICO (EDITAL ECT N°
104/97) MEDIDA CAUTELAR DISTRIBUIÇÃO IJPOR
DEPENDÊNCIA" A OUTRA MEDIDA CAUTELAR, EM QUE
DEFERIDA LIMINAR fÁ SUSPENSA PELO RELATOR: EXTRA PETITA
_ AUSÊNCIA DOS REQUISITOS E FUNDAMENTOS PARA A
DISTRIBUIÇÃO POR IJDEPENDÊNCIA" - ORDEM PARA ~LIVRE
DISTRIBUIÇÃO DO FEITO, CASSADA A LIMINAR _. A@RAVO
REGIMENTAL PREJUDICADO.
1. Não há falar em nulidade do agravo de instrumento ao argumento
de "ausência de licitação" para a contratação dos patronos da ECT que
subscrevem a peça inaugural, por isso que desprovida de qualquer prova. O
instrumento de mandato apresenta-se regular formalmente.
2. Somente por decisão judicial justificada se pode determinar
a IJdependência" de algum feito em relação a outro anterior, atendidos
necessariamente os requisitos legais da figura apropriada (continência,
conexão, litispendência: CPC, art. 103,104 e 105).!~-
3. A hipótese (participantes de um mesmo concurso público, anulado,
pleiteando nomeação antes dos aprovados em concurso posterior) não é de
"continência", como alegam os interessados, pois ela pressupõe "identidade
quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo,
abrange o das outras" (CPC, art. 104): ausência dos três elementos.
4. Não se reputam conexas (CPC, art. 103) as ações ajuizadas por
candidatos de um mesmo concurso, pois a situação de cada candidato é
absolutamente individual ou peculiar, que se considera isoladamente, ainda que
"pareçam' assemelhadas à primeira vista."
5. Consubstancia IJdistribuição dirigida" (ilegal portanto) a
pretendida, ou mandada fazer, para o juiz que em procedimento
anterior dito semelhante já concedera liminar, por isso que 1J0fensa"
direta ao princípio do juiz natural, assegurado pela livre e igualitária
distribuição entre os órgãos julgadores igualmente competentes.
6. A liminar concedida no feito distribuído com inobservância das
regras próprias padece do mesmo vício e não pode subsistir, ainda mais quando
a primeira "liminar", que aguçou a "distribuição dirigida", já houvera sido, ou
fora, suspensa pelo Relator.
7. Preliminar rejeitada. Agravo de Instrumento provido. 'Agravo ,.

Regimental prejudicado. d
8. / _" Peças liberadas pelo Relator em 09/05/2000 para publicftç~o d
acorda0 . \
(TRF/l.a Região, AG 199901000059358, Primeira Turma, Df de 22.5.200à),

\
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"DIREITO PROCESSUAL CIVIL - DISTRIBUIÇÃO "DIRIGIDA".
VEDAÇÃO. RESPEITO AO INTERESSE DA ORDEM PÚBLIC41 E AO
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. NULIDADE ABSOLUTA. ATO
INSANÁVEL. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO. EXTINÇÃO
DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.
1 _Ausência de livre distribuição. Questão de natureza processual
civil. Possibilidade de o órgão ad quem examinar de ofício as questões
de ordem pública, em decorrência do efeito translativo dos recursos.
2 _ Não observância dos critérios objetivos legais que determinam
a distribuição por dependência (art. 253 do CPC). Distribuição

JJ dirigida"."'~ .
3 _ Reconhecimento deU) "ofensa" direta ao pHncípio
constitucional do juiz natural; (ii) desrespeito absoluto às regras
objetivas de determinação de competência - que afetam, a
independência e imparcialidade do órgão julgador; (iii) inadequação da
via eleita; (iv) tumulto processual com inúmeras irregularidades e,
conseqüentemente (v) prejuízos efetivos, com influência no direito material e

reflexo na decisão da causa.
4 _ Incompetência absoluta do Juízo da 7.a Vara Federal do Rio de
Janeiro, reputando-se de nenhum efeito todos os atos por ele praticados
(art. 248 primeira parte c/c art. 113, 9 2°, ambos do CPC). Extinção d()'

processo (art. 267, IV do CPC).
5 - Recursos de apelação prejudicados."
(TRFj2.a Região, AC 280.096, Oitava Turma Especializada, reI. Juiz Federal
GUILHERME CALMON, DJU de 21.5.2005) (...)"

Como se vê, já não se poderia, sob nenhuma hipótese, tomar em

consideração os motivos da decisão proferida pelo douto Juízo da 2
a
Vara de Família

do Rio de Janeiro, simplesmente porque taldecisum é nulo, de pleno direito,!lldadaà'

acintosa violação ao princípio do juiz natural, ali cometida.
De toda forma, ainda que assim não fosse, caso se tivesse que analisar o

"mérito" das razões esposadas pelo douto Juízo Estadual, não haveria qualquer

influência na presente decisão, dada a absoluta improcedência dos fundamentos ali

esposados, com a devida vênia. (\ í
Nesse particular, confira-se, uma vez mais, o seguinte trecho da ;~a

manifestação do Parquet, no âmbito desta demanda, por muito bem ter analisado ~sse

aspecto:
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"( ...)Com a devida vema, a decisão da Justiça Estadual mostrou-se
precipitada ao reputar, em análise perfunctória dos fatos, que o pai
biológico absteve-se de exercer suas atribuições decorrentes da
paternidade.''''

A partir de uma análise completa das provas, depreende-se que desde o
ano de 2004 o pai biológico pleiteou judicialmente, tanto no Brasil
quanto nos Estados Unidos, o retorno de seu filho. Ademais, os
documentos de fls. 791/875 revelam tentativas no sentido de conservar
o vínculo afetivo entre pai e filho, por meio de envios de presentes e
correspondências eletrônicas.

Ressalte-se a inexistência de qualquer ato judicial determinf:lndo a
perda do poder familiar em desfavor do genitor pelo fato de deixar seu
filho em abandono, afastando-se do caso a incidência do artigo 1638,

inciso lI, do Código Civil.

Vale destacar também que a decisão de guarda desconsiderou a
ausência de provas nos autos que atestassem a convivência do Réu com
o menor "há mais de 4 (quatro) anos ininterruptos". Não há prova de que
o réu vivia em união estável com a enitora do menor antes da celebra ão do
casamento em 1° de setembro de 2007.

As declarações dos avós maternos do menor (fi. 26 da Ação Ordinária
Declaratória de Paternidade Socioafetiva e fi. 649 desta ação) não atestam a
contínua coabitação durante o referido período. Ao revés, são contraditórias
entre si, vez que nesta eles relatam que o convívio foi de quatro anos e naquela
mencionam que houve uma fase de namoro e, posteriormente, de casamento.

Ademais, a Assistente Técnica do Réu indica, na transcrição da entrevista
realizada com Sean (fi. 2215), a ausência de coabitação, conforme
reprodução no texto abaixo:;;;

"Assistente técnica do réu: É que durante a semana eles moravam no
condomínio com a avó, com a mãe, etc., quando os pais namoravam ....quando a
Bruna namorava o João, eles moravam no condomínio durante a semana e no .
fim de semana, o João morava na Barra, ele com a Bnma iam p;~Barr

entendeu?" (grifos nossos) ~ 1

Ao considerar a importância da famflia no desenvolvimento da personà.lidade
infantil, novamente o juiz monocrático limitou-se a uma análise sup€iY),ial e
incompleta dos fatos, com a máxima vênia. A prova pericial mostrou-se\ na

\59.
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presente ação, essencial para elucidar as minúcias que se apresentam no caso
concreto, na forma abaixo exposta."

Fossem poucas as razões acima alinhavadas, não se pode deixar de

fazer referência, dada à contundência dos argumentos expostos, ao parecer oferecido

pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, da lavra do MM. Procurador de

Justiça, Dr. ORLANDO CARLOS NEVES BELÉM, nos autos do Agravo de Instrumento n.o

2008.002.30509,interposto pelo aqui assistente da União, contra a decisão (nula, de

pleno direito ...) que, na ação de reconhecimento de paternidade sócio-afetiva, deferiu

ao Sr. JOÃo PAULO LINS E SILVA a guarda provisória de SEAN, via tutela antecipada.

Da íntegra de tal opinio, com vasta e convincente fundamerltação,.. ~:

colhem-se, dentre outros, os seguintes trechos, por bem representarem a total

improcedência, concessa maxima venia, das razões lançadas pelo douto Juízo Estadual:

"(. ..) Resulta do exposto, dentre inúmeros aspectos que podem ser
apresentados, o manifesto equívoco na concessão da tutela antecipada
pelo Juízo de Direito da 2a Vara de Família da Capital, a qual
determinou a manutenção do menor em poder do padrasto,
verdadeiramenh:, uma pessoa estra.nha e sem legitimação prdcessual
para pleiteara guarda do referido menor, o que dá azo a um conflito de
ordem internacional mediante a negativa de vigência e aplicação de um
tratado em que a República Federativa do Brasil é signatária.

Aliás, o ponto acima destacado, é um dos mais importantes no exame do
presente agravo de instrumento, porquanto a manutenção da decisão
recorrida que deferiu a tutela antecipada (...), a bem da verdade,
negligencia a Convenção Internacional, a qual estabeleceu
instrumentos de proteção e tutela dos direitos individuais daquelas
crianças que ficassem impedidas de retornar ao País de origem pretende
restabelecer a volta de uma criança americana indevidamente mantida
no território brasileiro.
É a decisão recorrida neste dia asão
malgrado a fundamentação nela contida."

11 (. • .)IncompreensÍvel, por tais motivos, que se permita a manutenção d~.um
menor _ Cidadão americano - em território brasileiro, a despeito de o me~mo

60
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ter um Pai, inclusive, ao que se deduz dos autos, sem o estabelecimento de
qualquer contato com o mesmo."

11 ( •• .)A hipótese versada nos autos, com efeito, não poderia comportar ou
permitir o menor entrave ao retorno do menor Sean Richard Goldman ao
convívio com o pai biológico, mormente, levando-se em consideração que o
padrasto não é e nunca será o pai do mesmo, ainda que a convivência mantida
com a criança tenha sido ótima."

/J"( ••• )A permanência da presente demanda no Juízo de Direito da za Vara
de Família da Comarca da Capital se traduz, deste modo, num ato
puramente inconsequente e que chega às raias da
irresponsabi lidade( ...)".

"(...)Na hipótese em apreço, por mais que se tente negar, a ação
declaratória de reconhecimento de paternidade sócio-afetiva é uma
adoção de criança estrangeira efetivada apenas para se conseguir
tempo e que busca eternizar a discussão do assunto, a fim dê que 6
menor Sean permaneça em contato com o Agravado, o seu padrasto,
impedindo o contato com o pai biológico, isto é, um verdadeiro
desrespeito à figura paterna e um ato profundamente desumanitário."

Creio que as manifestações acima transcritas - ambas oriundas de

presentantes do Ministério Público, Estadual e Federal, dotados de independência e
o.' ~.,. , i,'

imparcialidade, e que, em demandas como a presente, oficiam pela correta aplicação

da lei e pela prevalência do melhor interesse da criança - falam por si só,

dispensando comentários adicionais.
É, portanto, sempre com a devida vênia, totalmente improcedente a

fundamentação erigida pelo douto Juízo Estadual, como forma de justificar o

deferimento da guarda provisória de SEAN ao ora Réu, razão por que, nem de longe

poderia constituir óbice ao retorno do menor a seu país de origem.

I1.2.7 - EXCEÇÃO DO ARTIGO 20 DA CONVENÇÃO DA HAJA. V[~
, \ '.

AOS PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS DO ESTADO REQUERIDO. INAPLICABILIDADE. \

.:;i ..
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A esse respeito, o Réu sustenta, em sua contestação, que a devolação de

SEAN aos Estados Unidos da América implicaria violação aos princípios

constitucionais do melhor interesse da criança e da proteção integral da criança.

Assim, na sua concepção, haveria afronta a princípios fundamentais previstos em

nossa Constituição da República de 1988, como decorrência do princípio da

dignidade da pessoa humana.
Afirma mais. Diz que não se deve temer eventual violação ao drneito de

guarda de um pai, sobretudo de um pai que, na sua concepção, seria "completamente

ausente e negligente", mas sim privilegiar a tutela da criança, em si.

Assinala, de outro lado, que existiria afronta ao princípio da

proporcionalidade, encartado no art. 50, inciso LIV, da CRFB/88, em suas vertentes

adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. A tese, em suma, é

de que o menor deve ficar no Brasil, porque isso seria o melhor para;o Thl.te~E;~dél

cnança.
Os argumentos são absolutamente improcedentes.

Da leitura das razões acima relatadas, logo se vê que, para o Réu, pouco

importa que, a partir dessa míope interpretação de tão relevantes princípios

constitucionais, subtraia-se, desse menor, um direito inalienável inerente a seu

estatuto pessoal, qual seja, o direito de conviver com o único pai que lhe restou.

É inconcebível, data maxima venia, que se interprete o princípio do

melhor interesse da criança - tantas vezes citado pela defesa - como ali pretendido, .

ou seja, no sentido de que a melhor solução para SEAN seja "condená-lo" a, após a

perda irremediável de sua mãe, agora também perder para sempre o pai que ele ainda

tem, transformando, praticamente, em um órfão de pai e mãe!
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Sim, porque a contestação insiste na afirmativa de que, a se julgar

procedente a pretensão aqui deduzida, estar-se-ia protegendo um mero direito de

guarda de um pai.
Nada disso. A perspectiva é bem outra.
A se julgar procedente o pedido aqui formulado, estar-se-á, em

primeiro lugar, assegurando o direito de SEAN de voltar a ter o pai que um dia lhe foi

tirado de si _ e contra a vontade de ambos, deve-se acrescentar. E, par disso, estar-se-

á também dando pleno atendimento a um açordo internacional ao qual o Brasil se

obrigou perante outras tantas nações soberanas.
Aliás, ao contrário do que sustenta a parte ré, negar a SEAN o direito de

conviver e de ser criado por seu pai - seu único genitor vivo! - é que constituiria

violação frontal ao princípio da dignidade da pessoa humana.

Afinal, o direito de conviver e de ser criado pelo pai é um elemento

fundamental da dignidade humana!

Essa é a realidade.
A pretensão contida na contestação, de que um princípio constitucional

tão caro, como é o do melhor interesse da criança, seja interpretado de maneira tão

pobre e distorcida, como forma de legitimar a perpetuação de uma ilegalidade assaz

evidente, com todas as vênias devidas, não pode, sob nenhum ângulo,serê'hãiteelad6

pelo Poder Judiciário.
O raciocínio a ser realizado para fins de se aferir a alegada incidência

dessa exceção pode ser simplificado da seguinte forma:
A simples entrega de uma criança ao único genitor vivo que lhe resto I

e contra o qual não pairam quaisquer espécies de suspeitas de abuso ou mak~\tr

ao menor - aliás, in casu, sequer há alegação nesse sentido ... - ofenderia os
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fundamentos primordiais de nossOEstado de Direito, notadamente o princípio da

dignidade da pessoa humana?
A defesa dessa idéia, em si, passaria pelo manejo de argumentos tão

Afasto, portanto, a incidência da exceção do artigo 20 da Convenção da
ultrajantes que considero dispensáveis maiores comentários ...

Haia.

Il.2.8 _ NACIONALIDADE DE SEAN. IRRELEV ÂNClA.

Convém pontuar a absoluta irrelevância da nacionalidade deRSEAN,

para fins de se deliberar pela devolução, ou não, dessa criança a seu país de origem.

Data maxima venia, desinfluente se afigura apurar se o menor em tela é norte-

americano ou brasileiro, se tem dupla nacionalidade, se é apenas brasileiro enquanto

estiver no Brasil e apenas norte-americano enquanto estiver nos Estados Unidos da

América, enfim.
Inexiste relevância em tal debate, para o que aqut. ef&ti~fimte

interessa.
o Réu, no entanto, diz o contrário. Afirma que, pelo fato de SEAN ser

brasileiro nato, inconstitucional seria sua devolução aos Estados Unidos da América,

eis que tal proceder equivaleria à genuína extradição de um nacional, o que é

terminantemente vedado pela Carta de 1988.

Sem razão, contudo, mais uma vez.

Nesse particular aspecto, com efeito, valho-me das palavras do MM.

Juiz Federal WILNEY MAGNO DE AzEVEDO SILVA, em sentença proferida em hipótese

semelhante à presente (disponível para consulta no sítio www.stf.jus.br). decis~m es~

que restou mantido, à unanimidade, pelo Eg. TRFda 2
a
Região. V

A propósito, é ler: \.
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"(. ..)Esse, porém, não é o caso dos autos, cuja disciplina, como dito, é a da
primeira parte do mencionado artigo 12.
Em sistema com as regras dos artigos 16 e 17 da Convenção, a norma estabelece
uma hipótese de auto limitação da soberania do Estado signatário
requerido - aquele para onde o menor é ilicitamente removido -, que, em
atenção a princípios de Direito, tais como, os do interesse superior da criança,
da proximidade, da reciprocidade e da cooperação internacional, recgnhece,
espontaneamente, a incompetência de sua Jurisdição para o processo e
julgamento da situação jurídica material da criança indevidamente
subtraída - exatamente, para que essa mui relevante "questão de
fundo" seja examinada e decidida pelo juiz da residência habitual do
menor, seu juiz natural!
Nada há de inconstitucional nisso - nenhuma ofensa ao princípio da plenitude
do acesso à justiça. É antiga, no Direito brasileiro, a previsão de hipóteses de
incompetência da Jurisdição nacional para o processo e julgamento de 11questões
de fundo", em atenção aos mais variados princípios jurídicos. Exemplo disso é a
incompetência da Justiça brasileira para o inventário de bensimóV'êis.1ii'tulidd~
no estrangeiro - conclusão cujo fundamento é a norma do artigo 89, inciso lI,
do Código de Processo Civil, associada ao princípio da efetividade dos atos de
soberania.
Recorro, mais uma vez, aofundado ensinamento do Professor Jacob Dolinger:

liA convenção deixa bem claro que o estado para onde a criança foi levada, ou
onde tiver sido mantida ilegalmente, não tem competência para decidir o mérito
do direito de guarda, a não ser quando suas autoridades tiverem decidido não
devolver a criança ao país de sua residência habitual, ou se não ti1¥i?rsido
apresentado, em tempo hábil, por qualquer interessado, um pedido de
devolução." (Dolinger, J. Direito internacional privado. A criança no direito
internacional. Rio de Janeiro: Renovar, 2003, pp. 264-265).

Tal é a razão por que, é desprovida de fundamento, outrossim, a alegação da ré,
quanto à invalidade constitucional das normas em exame, por suposto
contraste com o princípio do respeito à coisa julgada."

E nem poderia ser diferente.

Afinal, a disciplina da Convenção da Haia tem lugar exatamente para

os ca~os envolvendo crianças brasileiras, indevidamente transferidas ou retid;~,semr
terntono nacIOnal. Isso porque, para todas as demaIS - leIa-se: cnanças de qur-~
nacionalidades - a retenção ilícita do menor conduziria à conclusão de que o rnen.?r

encontrar-se-ia em situação irregular em território nacional, razão por que bastaria
65\
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que se acionassem os mecanismos ordinários de deportação, aplicáveis a quãisquer

estrangeiros que estejam em situação irregular no Brasil, a fim de que se alcançasse o

resultado prático desejado, qual seja, o retorno do menor a seu país de residência

habitual.
Portanto, o âmbito de aplicação da Convenção da Haia destina-se,

primacialmente, aos menores brasileiros, inexistindo qualquer perplexidade nisso,

corno muito bem demonstrado na fundamentação acima colacionada, <fã'fãWra dê

MM. Juiz Federal WILNEY MAGNO, por se tratar de urna, dentre outras hipóteses

legalmente previstas, de auto limitação da soberania do Estado brasileiro.

1I.2.9 - A RECENTE ADIN AJUIZADA PELO DEM, CONTRA DISPOSITIVOS

DA CONVENÇÃO DA HAIA. INAPLICABILIDADE DO ART. 462 DO Cpc.

INCONSTITUCIONALIDADES NÃO VISLUMBRADAS.

Conforme referido no capítulo do relatório, após a vinda dos autos à

conclusão para sentença, o Réu apresentou urna última petição, por meio da qual, em

suma, deu notícia do recente ajuizamento de uma Ação Direta de

Inconstitucionalidade, pelo Partido Democratas - DEM, visando a Impugnar

diversos dispositivos da Convenção da Haia.

Pede, assim, que este Juízo leve em consideração a propositura de tal

ADIN, com espeque no art. 462 do cpc.
No ponto, é de se mencionar, inicialmente, que o dispositivo legal

invocado, evidentemente, não se aplica à hipótese, na medida em que o mero

ajuizamento de uma ADIN, cuja finalidade, como se sabe, é a provocação de

atividade legislativa por parte do Supremo Tribunal Federal, não constitui "fato

constitutivo, rnodificati'uo ou extintivo do direito", apto a influir no jUlgam~~/da-~

presente ação. \

\
\
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Fosse o caso de ter havido o recente julgamento de uma demanda dessa

natureza, com êxito, ou seja, para afastar a aplicabilidade de disppsiti~p~~dy~,tq1.

Conferência internacional, poder-se-ia, em tese, admitir a aplicabilidade do aludido

preceito legal.
Não é esse o caso, porém, data maxima venia, uma vez que a ADIN

apenas foi ajuizada, sem notícia, até o momento, de qualquer apreciação advinda do

Eg. Supremo Tribunal Federal.

Nada obstante, no que concerne aos argumentos esposados na petição

de inicial de tal ADIN, considero-os improcedentes, permissa venia, sendo certo, aliás,

que algumas das alegadas inconstitucionalidades ali apontadas, foram objeto de

exame no bojo da presente sentença, no que foram devidamente refutadas.

É válido acentuar, ademais, que o Decreto Presidencial n.o 3.413, que

introduziu, em nosso ordenamento, o texto da Convenção da Haia de 1980, encontra-

se em plena vigência desde 14 de abril de 2000.'~~1; 'i}-

Lá se vão, portanto, mais de 9 anos, sem que houvesse qualquer

questionamento direto atinente a uma suposta inconstitucionalidade de seu teor.

Aplica-se, assim, com ainda maior razão, no que tange ao tratado em exame, o

princípio da presunção de constitucionalidade das leis e atos normativos.

Refira-se, por relevante, outrossim, que, a se darem ouvidos aos

improcedentes, data venia, argumentos constantes da petição inicial de tal,ADIN,

estará o Brasil, inegavelmente, indo na contramão da história. Estará, sem sombra de

dúvidas, afastando-se dos elevados e fundamentais princípios de cooperação jurídica

internacional, constantes da Convenção da Haia de 1980, notadamente em vista da

finalidade ali buscada, qual seja, a de prevenir e, ao mesmo tempo, remediar

indevidos seqüestros internacionais de crianças. _"'_ _í
A prevalecer a generosa interpretação, sugerida pelo PEV~

exceções ao retorno do menor, presentes no próprio texto do tratado, estar-se-á, em
\
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rápida síntese, banalizando-se, por completo, tais eximentes, subvertendo a lógica e a

finalidade desse tão importante instrumento de cooperação jurídica internacional.

E o pior: em sendo acolhidos os argumentos de tal ADlN, estará? Brasil

negando reciprocidade a todos os demais Estados signatários, no que, decerto, será

dispensado semelhante tratamento, por parte de tais Estados, ao ensejo de

requerimentos de devolução de crianças brasileiras, indevidamente retidas no

exterior.

É triste, em suma, que tão relevante e expressiva organização político-

partidária, como o é o DEM, ao fundamento de defender, supostamente, os int~Fesse?
't("":'."'j.:: 'o'"

de brasileiros, em face dos quais haja pedido de devolução de menores a outros

Estados soberanos, esqueça-se de que há outros tantos brasileiros, em situação

oposta. Ou seja, necessitando da cooperação jurídica internacional, a fim de

repatriarem seus filhos, indevidamente retidos no exterior.

E não há dúvidas de que, acaso o Brasil mutile, indevidamente, o texto

da Convenção da Haia, via controle abstrato de constitucionalidade, ou mesmo

confira interpretação ampliativa às normas de exceção ali estabelecidas, a

reciprocidade de tratamento, dispensada ao Brasil, pelos demais Estados signatários,

restará severamente prejudicada.

Com essas considerações, embora respeite as razões constantes da

inicial de tal ADlN, não vislumbro a menor possibilidade de virem a influir, sob

qualquer ângulo, no julgamento da presente demanda.

II.2.10 - NECESSIDADE DE RETORNO IMEDIATO DO MENOR. ANTECIPAÇÃO

DOS EFEITOS DA TUTELA. MEDIDA IMPOSITIV A.
/

O pedido principal de antecipação dos efeitos da tutela \\bus ~

apreensão e restituição de SEAN ~ não chegou a ser apreciado até o mome~:
\
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porque este Juízo, de início, entendeu por bem oportunizar prévia oitiva da parte

contrária, após o que, a tutela de urgência seria examinada.

O feito, contudo, ganhou novos rumos.

Houve decisão do Eg. TRF da 2a Região no sentido de condicionar o

início do regime de visitação, liminarmente deferido, até então, à reqlizaGãQif.9:euIT\'

estudo psicológico prévio. Dado início à produção de tal prova pericial, houve

sobrestamento do processo, por ordem do Eg. Superior Tribunal de Justiça, até

ulterior decisão do conflito de competência lá suscitado.

Em seguida, quando da retomada do andamento do feito, entendi por

bem dar prosseguimento à aludida prova pericial, concluindo a instrução do

processo, a fim de que, de posse de mais e melhores elementos, pudesse apreciar

todos os pedidos, em sede de sentença.

É, portanto, chegado o momento de analisar o pleito de antecipação dos

efeitos da tutela, o que ora passo a fazer.

Entendo, com efeito, por todos os fundamentos acima expendidos, ser

absolutamente impositiva a devolução imediata do menor SEAN RICHARD GOLDMAN

aos Estados Unidos da América, o que deriva do evidente preenchimento <;)gtjjfiq~()~

requisitos previstos na Convenção da Haia de 1980, associado à inaplicabilidade de

quaisquer das eximentes ali também disciplinadas.

Afinal, de um lado, mais do que simples verossimilhança das alegações,

de que cogita o art. 273 do CPC, o que se tem, agora, após processo com cognição

exauriente, é a própria certeza do direito invocado pela parte autora, o que deflui da

extensa fundamentação acima esposada.

Por outro, o periculum In mora também está inequivocamente

configurado, senão vejamos: ;/

De plano, é de se registrar que a própria Convenção da Hai~~~£9.é a

adoção de medidas urgentes visando ao retorno do menor, o que se depteende,

fundamentalmente, de seus seguintes dispositivos:

69



16° Vara
Federal do Rio
de Janeiro

fls.-----------

PODER JUDICIÁRIO

JUSTiÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Rio de Janeiro

"Artigo 2. Os Estados Contratantes deverão tomar as medidas apropriadas que
visem assegurar, nos respectivos territórios, a concretização dos objetivos da
Convenção. Para tal, deverão recorrer a procedimentos de urgência."

"A rtigo 11. As autoridades judiciais ou administrativas dos Estados
Contratantes deverão adotar medidas de urgência com vistas ao retorno
da criança.
Se a respectiva autoridade judicial ou administrativa não tiver tomado uma
decisão no prazo de 6 semanas a contar da data em que o pedido; lhe foi
apresentado, o requerente ou a Autoridade Central do Estado requerido, por
sua própria iniciativa ou a pedido da Autoridade Central do Estado requerente,
poderá solicitar uma declaração sobre as razões da demora( ...)"

Artigo 12. Quando uma criança tiver sido ilicitamente transferida ou retida
nos termos do Artigo 3 e tenha decorrido um período de menos de 1 ano entre a
data da transferência ou da retenção indevidas e a data do início do processo
perante a autoridade judicial ou administrativa do Estado Contratante onde a
criança se encontrar, a autoridade respectiva deverá ordf!na~,p;,lt.e.tornQ
imediato da criança." . .'~' ,.'

Sorna-se a isso, outrossim, a inegável constatação de que o fator tempo,

nesse caso concreto, encontra-se ao lado de quem não tem razão. Isto é, a situação de

fato - permanência com a criança - está a favor da parte ré, e esta, por sua vez, vem

dando continuidade ao que já fizera a falecida mãe do menor, ou seja, vem tirando

proveito de tal situação, valendo-se do argumento (improcedente) de que o'menoí

"está adaptado ao Brasil ... ",

Mas, além disso, o que há de mais relevante a demonstrar a premente

necessidade de se ordenar o imediato retorno da criança aos Estados Unidos da

América consiste na informação, clara e convincente, constante do laudo pericial, no

sentido de que SEAN vem sendo submetido a um pernicioso processo de""tll~açl/

parental. \\ ~\.-:'c
\
\
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Daí se conclui que a possibilidade de sobrevirem danos psíquicos

efetivos a esse menorl longe de estar relacionada com o retorno da criança aos

Estados Unidos, derivará, na verdade, de sua permanência aqui no Brasil, caso o

menino continue sob a posse e guarda do Réu el por conseguinte, dos demais

familiares maternos.

A alienação parental imposta a SEAN, em suma, tende a sofrer um

agravamento, podendo-se alcançar estágio tal em que essa cnança sequer

reconhecerá na figura do Sr. DAVID GOLDMAN a de seu pail o que j~i~.;.tpd9

prejudicial para o menor. Logo, é mister que se determineI imediatamente, a cessação

de tal processol o atenderál aí siml ao princípio do melhor interesse da criança.

EstaI também, foi a percepção externada no douto parecer do Ministério

Público Federal, ao comentar determinadas passagens do laudo periciall corno se

verifica do trecho a seguir transcrito:

N(. ..) Indagadas quanto ao atendimento dos direitos conferidos ao menor pelo
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90)1 as Peritas afirmaram
que "as condições de 'liberdade' e 'convivência' familiar não são
atendidas devidamente: Sean não pode estar com o pai sem alguém
vigiandol o pai não é recebido no apartamento onde ele, SEAN, mora e,
consequentemente, sua convivência familiar é unilateral, devido à
ruptura e afastamento do pai".

Por fim, ao analisarem o relacionamento entre Sean e o pai biol.ógic~;:a~~perita$
concluíram que o menor está passando por um processo de ouvir ou
perceber coisas negativas sobre o pai, ressaltando que a ausência do
genitor no desenvolvimento do menor geralmente acarreta fragilidade
emocional. E atestaram que a participação da figura paterna na
formação da criança, sobretudo no caso de morte da mãe, é de extrema
importância.

o laudo pericial - ao expor que líO grande problema aqui é qu{?,SEAN
confia no que sentiu e ouviu do padrasto e da família materna, ~,
que seu pai lhe abandonou" - apenas confirmou a reiterada postura
adotada pelo Réu e pela família materna nestes autos e na AçãO. de
Reconhecimento de Paternidade Socioafetiva, que claramente
demonstra a falta de incentivo ao convívio de Sean com pai. \.

7'1
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Conclui-se que o afastamento entre Sean e o pai nãoadveio somente da
distância geográfica. O padrasto e a família matema contribuíram em
muito para a falta de proximidade entre o menor e seu genitor."

,;-\t-,., ~~-

Com razão o douto parecer. Quanto maior a demora na efetivação da

tutela jurisdicional, maiores poderão ser os danos causados a esse pequeno

indivíduo, assim como maior também será o tempo que o pai de SEAN continuará

privado - ilicitamente - da companhia de seu filho e, por outro lado, que este mesmo

filho permanecerá alijado - também ilicitamente - da companhia de seu pai.

Essa situação precisa de um fim. E de um fim imediato, o quanto'antes.

Por isso mesmo, é fundamental que o pequeno SEAN seja devolvido

com a maior brevidade possível à guarda de seu pai, de maneira a que sua

readaptação à família paterna possa também reiniciar-se de maneira imediata.

O Réu, decerto, alegará que a medida é irreversível. Que o menor, uma

vez fora do território nacional, nunca mais retornará. Que estar-se-á frustrando a

eficácia de futuros recursos a serem interpostos. E por aí vai.

A perspectiva, porém, diga-se desde logo, é assaz incorreta.

É que, em se tratando de pedido de cooperação jurídica internacional,

aplicam-se plenamente os princípios da confiança e da reciprocidade entre os

Estados contratantes, razão pela qual não há receio de que, uma vez fora do Brasil, o

menor se torne inacessível à efetivação de medidas tendentes a trazê-lo de volta, se

for o caso, considerando, nesse particular, a necessidade de o Estado estrangeiro

retribuir o tratamento dispensado pelo Brasil.

Não se pode presumir, em síntese, que os Estados Unidos da América,

chamados ~ dar efetivida~e a ~ma eventu~l decisão ~ontrária da Justiça bra~ileira, !

resolvam sImplesmente Ignora-la, contranando o SIstema de cooperação inte-

jurisdicional. \
Não se pode, colocando de forma ainda mais clara,pa~ \'\Í0

\

pressuposto de que um outro Estado signatário adotará comportamento desidioso ~f72\
\
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pior ainda, utilizar essa hipotética e (muito provavelmente ...) falsa premissa, como

forma de negar efetividade a uma decisão judicial de índole emergencial, como a

presente.

Aliás; para que se tenha uma boa noção do quanto a alegação de

irreversibilidade da tutela é incorreta, é de se mencionar que, apenas entre os anos de

1995 a 1999, os Estados Unidos da América já haviam devolvido nada mais nada

menos do que 698 crianças a seus pais no exterior! Muitas das quais - é legítimo

supor - para o próprio Brasil. Esse contundente e esclarecedor dado estatístico está,

também, inserido, à página 237, da obra do Prof JACOB DOLINGER, acima referida.

Daí se depreende, com rara clareza, o quanto o argumento ad terrorem,

relativo a uma suposta irreversibilidade da medida antecipatória de tutela, é

improcedente. Com efeito, a hipótese em exame envolve um dos Estados signatários

da Convenção da Haia que com mais fidelidade vem dando cumprimento aos

ditames de tal conferência internacional. Não há, assim, por que temer, acaso

advenha eventual reversão deste deCÍsum. Não há, em suma, por que duvidar que, em

tal hipótese, SEAN será prontamente devolvido ao Brasil.

Adicione-se a isso, outrossim, que, na pIOr das hipóteses, acaso

sobrevenha deCisão judicial em contrário, determinando-se o retorno de SEAN ao

Brasil,nenhum dano terá sido causado à criança!

Afinal, o que de mal pode haver no simples fato de uma ;cria:nçat1Jassar

um determinado período de tempo vivendo com seu próprio pai?

A pergunta, embora possa parecer surreal a qualquer pessoa d~.

um mínimo de bom senso, revela-se adequada, em vista dos possíveis argumehtos a
\

serem lançados nos autos, contrários ao deferimento da presente tutela de urgênc~.

\
~
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Por sinal, não só inexistem males no fato de um filho ir viver com seu

próprio pai, como, muito ao contrário, só há pontos positivos daí decorrentes,

notadamente no caso de SEAN, senão vejamos:

A uma, estancar-se-ia o pernicioso processo de alienação parental a que

este menor infelizmente vem sendo submetido, conforme demonstrado, de maneira

clara e inequívoca, no laudo pericial psicológico produzido nos autos.

A duas, possibilitar-se-ia que SEAN restabelecesse os laços afetivos com

seus demais parentes, pelo lado paterno, os quais, frise-se, não são menos

importantes do que os familiares maternos.

A três, SEAN voltaria a ter contato com sua primeira cultura, norte-

americana, à qual também, inegavelmente, tem direito. Trata-se, na verdade, de

aspectos inalienáveis de sua personalidade.

Na trilha desse raciocínio, impende observar gue a oposição de

obstáculos, de molde a impedir SEAN de interagir com ambas as suas raízes culturais

e, em última análise, de exercer plenamente sua cidadania americana, constitui

violação a um direito fundamental dessa criança, qual seja, o direito à sua própria

identidade.

A propósito, assim estatui o artigo 80 da Convenção da'ONtT~~b.f~ ô~

Direitos da Criança - adotada, no Brasil, com o Decreto Presidencial n.o99.710,de 21

de novembro de 1990:

"Artigo 8°
1. Os Estados-Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de
preservar sua identidade, inclusive a nacionalidade, o nome e as relações
familiares, de acordo com a lei, sem interferências ilícitas.
2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos os ~
elementos que configuram sua identidade, os Estados-Partes deverão presfàr-~/
assistência e proteção adequadas com vistas a restabelecer rapida~).rte pua
identidade." . \-l/

\



l6°Vara
Federal do Rio

de Janeiro

fls.-----------

PODER JUDICIÁRIO
JUSTiÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro

Por todos os fundamentos acima expendidos, há que set'"'1dêtew(;)

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.

É certo, porém, que o Ministério Público Federal, na linha do que já

havia sido aventado pela assistente técnica da União, opinou pelo regresso de SEAN

aos Estados Unidos da América, após um período de transição, a ser fixado por este

Juízo, e que realizar-se-ia no Brasil.

Durante tal período, propôs o Parquet, seria estabelecida convivência

diária do menor com seu pai, antes de seu retorno definitivo aos Estados Unidos da

América.

Convenho que a idéia, em si, revela-se interessante e salutar. De fato, o

estabelecimento de um período de transição, dentro do qual SEAN passasse a

conviver mais intensamente com seu pai, estreitando-se os laços afetivos, como

condição para o completo e definitivo retorno à guarda de seu gen!tor,í'~a£,t~ta,.-S€'

dotado de inegável razoabilidade.

Considero, assim, viável o acolhimento de tal sugestão, observadas

algumas ressalvas.

Nesse particular, penso que, além da necessidade desse menor

restabelecer o convívio diário com seu pai, não se pode desprezar a necessidade de

SEAN também voltar a ter contato, o quanto antes, com o seu próprio país de

nascimento.

Quer-se com isso dizer que o período de transição em tela, sugerido

pela assistente técnica da União, e encampado pelo Ministério Público Federal, pode,

a meu sentir, ser levado a efeito nos Estados Unidos da América, o que, ademais,

possibilitaria que SEAN reiniciasse, desde logo, não só o contato com o idioma inglês,

mas, também, com seus demais parentes do lado paterno; em especiall?eus!

Outro aspecto positivo dessa solução, a meu sentir, reside no i~to de

que, nos Estados Unidos da América, diferentemente do que ocorre no Bd~il, o,
í

período letivo escolar, pelo menos em regra, tem início no mês agosto, de modo que,
\
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até lá, SEAN já teria tido mais tempo de se adaptar, readquirir maior fluência no

idioma, a fim de poder reiniciar seus estudos, sem maiores dificuldades.

Com essas considerações, e por todos os fundamentos acima expostos,

estando presentes os pressupostos autorizadores, DEFIRO O PEDIDO DE

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, com apoio no artigo 273 do Código

de Processo Civil, para determinar o retorno imediato do menor SEAN RICHARD

GOLDMAN aos Estados Unidos da América, observando-se as seguintes condições

relativas ao cumprimento da presente decisão.

i) primeiramente, concedo ao Réu a oportunidade de apresentar

espontaneamente o menor em questão, evitando-se, assim, a realização de diligência

de busca e apreensão, com todos os transtornos daí decorrentes, principalmente no

que diz respeito ao próprio menor;

ii) para tanto, determino que SEAN seja apresentado, até as 14:00 horas

da próxima 4a feira, dia 3 de junho de 2009, perante o Consulado Americano na

Cidade do Rio de Janeiro, cujo endereço é Av. Presidente Wilson, n.o 147, aos

cuidados da Chefe do Setor Consular, Sra. Karen Gustafson, após o que o menor

deverá ser encaminhado, com a máxima brevidade possível, aos Estados Unidos da

América, para que seja entregue à Autoridade Central norte-americana.

Asseguro ao Réu, assim como aos demais familiares brasileiros de

SEAN, o direito de acompanhá-lo na viagem de retorno, concedendo-se, a tais

familiares, se for o caso, os respectivos vistos de ingresso em território americano,

com prazo de vigência de, no mínimo, 30 dias, com apoio no art. 14, inciso V, do

cpc. f\ /

Ressalvo, porém, que as despesas decorrentes da viagem do ~os

parentes maternos do menor ficarão às suas próprias expensas.
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iii) Durante o prazo estabelecido nos itens "i" e "ii" acima, ad caule/anI,

com apolO no art. 798 do CPC, determino que a Polícia Federal adote todas as

providências possíveis e necessarzas, visando à imediata localização e
'~F ;1,*", ... ,\"

monitoramento do menor em questão, bem assim para que obste a saídâ- dêssci

criança da Cidade do Rio de Janeiro.

Neste sentido, comunique-se a aludida proibição à Polícia Rodoviária

Federal e à Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - que exerce a função de

Polícia Rodoviária estadual.

SEAN fica, portanto, expressamente proibido de se ausentar do

município do Rio de Janeiro, e/ou de permanecer além desse mesmo limite

territorial, acaso já esteja;

iv) Findo o prazo concedido no item "iiJl, em não havendo apresentação

espontânea de SEAN, expeça-se, imediatamente, mandado de busca e apreensão da

criança, a ser cumprido no local em que o menor se encontrar, conforme indicação da

Polícia Federal, observando-se, na ocasião, as seguintes cautelas: stlpe1!Vi~dFda~:

diligências por psicólogo ou assistente social a ser designado pela Autoridade

Central brasileira e acompanhamento, sempre, do menor pelo Réu, ou por um de

seus familiares brasileiros, a menos que haja, de tais pessoas, expressa recusa em

exercer essa faculdade.

A diligência deverá ser cumprida por dois Oficiais de Justiça - um dos

quais, preferencialmente, do sexo feminino - em conjunto, nos termos dos art. 842 e

843 do CPC, aos quais autorizo praticar o ato, inclusive, fora do horário indicado no

caput do art. 172 do cpc. I
Autorizo, desde logo, ainda, a utilização de força policial~ ou

federal para o exato cumprimento da medida ora deferida, caso se faça necessário.
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Prosseguindo, após a efetiva chegada da criança aos Estados Unidos

da América, fica estabelecido o seguinte período de transição, até o completo e

definitivo retomo de SEANà guarda de seu pai:

i) Durante os primeiros 15 dias, excluindo-se o dia da chegada aos

Estados Unidos da América, poderá o SI. DAVID GOLDMAN permanecer com seu

filho, sem restrições de local, e sem a necessidade de haver a presença de qualquer

pessoa da família materna, a não ser que haja expresso consentimento do próprio Sr.

David, observando-se os mesmos horários de visitação fixados na audiência de

conciliação ocorrida no Eg. Superior Tribunal de Justiça;

ii) Findo o horário acima referido, o ora assistente da União deverá

entregar o menor no local em que estiverem hospedados o Réu e os familiares

maternos, sendo este necessariamente no distrito de Tinton Falls, Nova Jérsei,EUA.

iii) a partir do décimo sexto dia, SEAN passará a pernoitar na residência

de seu pai, cabendo ao Réu, e aos demais familiares brasileiros que lá estiverem, o

horário de visitação da criança, das 14:00às 18:00horas, diariamente;

iv) a partir do trigésimo primeiro dia, SEAN deverá ser entregue, em

definitivo, a seu pai, ressalvando-se ao Réu e aos demais familiares brasileiros a

possibilidade de, em sendo necessário, pleitear a fixação de regime de visitas, perante

o Juízo competente para tanto. .;;,~.;, ii:.

v) registro, por fim, que, durante o período de transição
;\

estabelecido, o passaporte do menor deverá permanecer em poder da A' \or.

Central norte-americana, findo o qual deverá ser devolvido ao SI. DAVID GOL~MAN;
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É de se mencionar, ainda, que a possibilidade de estabelecimento do

regIme de transição, acima especificado, a ser cumprido em território norte-

americano, encontra amparo na própria sistemática de cooperação jurídica

internacional, objetivada na Convenção da Haia. É uma questão de responsabilidade

internacionalmente assumida por todos os Estado soberanos que aderem ao regime

,,'-"'~i''':ir' .",-

De tal forma, poderão as autoridades norte-americanas competentes,

zelar pelo correto cumprimento da efetivação da medida de transição fixada, dado

seu caráter eminentemente temporário, para o que deverão ser cientificadas, por

meio da Autoridade Central daquele país, a ser, por sua vez, devidamente

comunicada, via Autoridade Central brasileira.

1I.2.11 - PEDIDO DE CONDENAÇÃO DO RÉu AO CUSTEIO DA VIAGEM DE

RETORNO DO MENOR. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. IMPROCEDÊNCIA.

Postulou a União a condenação do Réu a arcar com as despesas

referentes à viagem de retorno do menor. O pleito, em princípio, está embasado na

norma do artigo 26 da Convenção da Haia, segundo a qual:

"(...) Ao ordenar o retorno da criança ou ao regular o direito de visita no
quadro da presente Convenção, as autoridades judiciais ou
administrativas podem, caso necessário, impor à pessoa que transferiu,
que reteve a criança ou que tenha impedido o exercício do direito de
visita o pagamento de todas as despesas necessárias efetuadas pelo
requerente ou em seu nome, inclusive as despesas de viagem, as
despesas efetuadas com a representação judiciária do requerente e as
despesas com o retorno da criança, bem como todos os custos y
despesas incorridos na localização da criança." ,~, I'\J\--
O dispositivo em exame, contudo, deve ser interpretado sob o enfoque

do princípio da causalidade, segundo o qual aquele que, por um ato comissivo ou
\
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omISSIVOilícito, ocasiona um dano a outrem, deve, em princípio, ser chamado a

reparar esse dano. Em poucas palavras: o ato ilícito gera o dever de indenizar. Mas,

para tanto, é preciso que se demonstra o nexo de causalidade entre a ação ou omissão

ilícitas e o dano ocasionado.

Na hipótese em comento, muito embora o Réu tenha praticado o ato

ilícito de reter o menor no Brasil, em violação ao direito de guarda do pai do menino,

convenho não ser correto imputar ao demandado o dever de arcar com as despesas

de retorno de criança, visto que não foi ele, Réu, quem deu causa à vinda de Sean

para o Brasil.

Afinal, não há nexo de causalidade entre o ato ilícito praticado pelo Réu

e as despesas de retorno da criança. Note-se que SEAN já estava no Brasil, antes da

prática do ilícito, pelo demandado.

Basta que se suprima o ato ilícito de que aqui se cogita. Imagine-se,
.~,; ",

portanto, que o menor, após o falecimento de sua mãe, tivesse sido entregue

espontaneamente a seu pai. Em tal hipótese, ainda assim, haveria despesas de

retorno do menor. Os lidanosll ocorreriam, da mesma maneira, sem que o Réu tivesse

qualquer contribuição para tanto. Não há, em síntese, nexo de causalidade entre o

ilícito cometido pelo Réu e as despesas de retorno do menor aos Estados Unidos da

América

De tal modo, não procede o pedido em questão.

Com isso, as despesas necessárias ao custeio do retorno de SEAN aos

Estados Unidos da América deverão ser adiantadas pela União ou por seu

assistente.

\
\
~
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III - DISPOSITIVO:

Por todos os fundamentos acima expostos, JULGO PARCIALMENTE

PROCEDENTE O PEDIDO, para determinar o retorno do menor SEANRICHARD

GOLDMANaos Estados Unidos da América, devendo a criança ser encaminhada à

Autoridade Central norte-americana, com todas as cautelas necessárias, nos exatos

termos da Convenção da Haia de 1980.
De outro lado, presentes os pressupostos autorizadores, DEFIRO O

PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, para os fill~~e.{nos

moldes delineados no item lI.2.10 desta decisão.
Por entender que a parte autora decaiu de parcela mínima do pedido,

condeno o Réu ao reembolso da integralidade das despesas processuais havidas no

decorrer do feito, em especial os honorários adiantados pela União às peritas e ao

intérprete da língua inglesa, bem como ao pagamento de honorários advocatícios, os

quais, na forma do art. 20, 8 4°, do Cpc, e atento às alíneas a, b e c do 8 3\?desse

mesmo dispositivo, arbitro em R$ 20.000,00(vinte mil reais), pro rata, em favor da

União e de seu assistente, atualizáveis pelos mesmos índices aplicáveis na

atualização dos precatórios pagos por esta Justiça Federal, até a efetiva quitação.

Oficiem-se, com máxima urgência, à Superintendência da Polícia

Federal, e às Polícias Rodoviária Federal e Militar do Estado do Rio de Janeiro, b

bem como à INTERPOL, para o cumprimento dos fins descritos no item;w1I~Z.10

desta decisão.
Oficie-se, também, ao MM. Desembargador Federal relator de todos os

agravos de instrumento interpostos nos autos, para que tome ciência da presente

Comuniquem-se, por fim, à Autoridade Central brasilei~~;f

Embaixada dos Estados Unidos da América no Brasil, para os fins acima delirà~açlos.

P. R. I, observando-se o segredo de justiça.
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